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PROJETO DE LEI Nº     /2022 

 

Acrescenta dispositivo na Lei n° 

5.393/2012, vedando a nomeação 

para cargos em comissão de 

condenados pela Lei n° 13.146, de 06 

de julho de 2015 – Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, no âmbito 

do município de Vila Velha, e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, no uso legal 

de suas atribuições previstas no art. 10, § 1º, da Lei Orgânica do Município,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica acrescido o inciso XXII no art. 1° da Lei Municipal n° 5393, de 26 de 

dezembro de 2012, com a seguinte redação: 

 

Art. 1° (...) 

(...) 

“XXII – previstos nos arts. 88, 89 e 90 da Lei Federal n° 13.146, de 06 de 

julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).” 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Vila Velha, 25 de maio de 2022. 
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DEVANIR FERREIRA 

VEREADOR  
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JUSTIFICATIVA 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Nobres Vereadores: 

 

O presente Projeto de Lei visa proibir nomeação para cargos em comissão de 

condenados pela Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, no âmbito do município de Vila Velha. 

A lei n° 13.146/2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, é um conjunto de 

normas do ordenamento jurídico brasileiro que tem como objetivo a proteção integral 

da pessoa com deficiência, colocando estes como sujeitos de direito com garantias 

específicas. Nesse sentido, a referida norma assegura, em seu art. 5, que toda pessoa 

com deficiência será protegida de toda forma de negligência, impondo ao Poder 

Público ainda assegurar e promover, com absoluta prioridade, em igualdade de 

condições com as demais pessoas, o exercício dos direitos e liberdades fundamentais 

por pessoas com deficiência visando a sua inclusão social e cidadania.  

   A proteção da pessoa com deficiência é tema de grande relevância social, 

constituindo direito fundamental diretamente ligado ao Princípio da Dignidade da 

Pessoa Humana e da Cidadania (artigo 1°, inciso II e III da CF), sendo que a 

Constituição Federal preceitua: 

“Art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

(...) II - cuidar da saúde e assistência pública, da 

proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência;”. 
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Ademais, destacamos que o entendimento cristalizado na jurisprudência é em 

favor da validade de iniciativa parlamentar para lei que versa sobre requisitos para 

ocupação de cargos públicos:  

                                 Decisão: Trata-se de recursos extraordinários interpostos pela 

Câmara Municipal de Valinhos e pelo Ministério Público do Estado 

de São Paulo em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, assim ementado (eDOC 6, p.2): Ação 

Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.849, de XXXXX de maio 

de 2019, do Município de Valinhos, de iniciativa parlamentar, que 

veda a nomeação, pela Administração Pública Direta e Indireta de 

Valinhos, de pessoas condenadas pela Lei Federal nº 11.340 de 

XXXXX de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 1) Preliminares, 

apontadas pelo requerido, de falha na representação processual 

do autor e de inépcia da inicial que devem ser afastadas. 2) 

Mérito. Alegação do autor de violação ao pacto federativo por 

dispor a norma impugnada sobre direito penal. Descabimento. 

Norma que dispõe sobre regra atinente à moralidade 

administrativa, assunto na senda da organização político- 

administrativa municipal, inserido, pois, no espaço de 

competência dos Municípios (CF, art. 30). Violação ao pacto 

federativo que deve ser afastada. Reconhecimento, contudo, da 

inconstitucionalidade da norma por fundamento diverso. Na ação 

direta de inconstitucionalidade vige o princípio da causa de pedir 

aberta, que possibilita o exame do pedido posto em juízo sob 

qualquer fundamento. Hipótese de vício formal de iniciativa. 

Matéria relativa ao regime jurídico dos servidores públicos. 

Competência reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos 

do art. 24, § 2º, “4” da Constituição Paulista. Reconhecimento de 

violação ao princípio da Separação dos Poderes. Precedente 

recente deste C. Órgão Especial (ADIN 223710-XX.XX.XX.XX. 

XX, Rel. Francisco Casconi, j. 06.05.2020). Lei nº 5.849, de 

XXXXX de maio de 2019, do Município de Valinhos, que deve ser 

julgada inconstitucional, com efeito ex tunc. Ação direta julgada 

procedente. Não houve interposição de embargos de declaração. 

Os recursos foram interpostos com fundamento no art. 102, III, a, 

do permissivo constitucional e apontam ofensa aos arts. 2º e 61, §  
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1º, II, c, da Constituição Federal. Nas razões recursais, ambos os 

recorrentes sustentam que a imposição de condições para 

provimento de cargos públicos não se confunde com o a 

imposição de requisitos para provimento de cargos, distinção esta 

feita pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Destacam 

que as restrições impostas pela lei municipal impugnada se 

referem à impedimento para a nomeação de cargo público, ato 

que antecede a posse, e, portanto, não se confunde com o regime 

jurídico de servidor público e não se insere na iniciativa legislativa 

reservada ao Executivo. O Ministério Público do Estado de São 

Paulo, busca, ainda, afastar eventual aplicação do Tema XXXXX 

da Repercussão Geral aos autos e destaca a tese fixada no Tema 

XXXXX da Repercussão Geral, cujo leading case tratava de 

controvérsia semelhante. O Tribunal de origem admitiu ambos os 

extraordinários (eDOC 13). A Procuradoria-Geral da República 

manifestou-se pelo não conhecimento do Recurso Extraordinário. 

É o relatório. Decido. Assiste razão aos recorrentes. A 

jurisprudência da Corte é pacífica quanto à iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo para dispor acerca de legislação que 

verse sobre provimento de cargos públicos. Porém, 

diferentemente do que assentado pelo acórdão impugnado, não é 

disso que trata a lei municipal nº 5.849/2019, do Município de 

Valinhos. Na verdade, ao vedar a nomeação de agentes públicos, 

no âmbito da Administração Direta e Indireta do município, 

condenados nos termos da Lei federal nº 11.340/2006, a norma 

impugnada impôs regra geral de moralidade administrativa, 

visando dar concretude aos princípios elencados no caput do art. 

XXXXX da Constituição Federal, cuja aplicação independem de lei 

em sentido estrito e não se submetem a uma interpretação 

restritiva. Destaco que…) 

Quanto à constitucionalidade não vemos óbice à medida que a competência 

legislativa para propor enquadra-se no arcabouço para legislar sobre assuntos de 

interesse local. E conforme preceitua a Carta Magna, em seu artigo 30, inciso II, 

compete ao Município suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 
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    Ante o exposto, considerando os fundamentos tecidos e as razões expostas, 

bem como a ausência de inconstitucionalidade e ilegalidade, conto com o apoio de 

meus nobres pares para a aprovação desta iniciativa, que reputo de relevante interesse 

social. 

 

Vila Velha, 25 de maio de 2022. 

 

 

DEVANIR FERREIRA 

VEREADOR 

 


